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E   D   I   T   O   R   I   A   L NESTA EDIÇÃO:

O Jornal Notícias do Congresso Nacional é o  
órgão oficial de comunicação social do Instituto 
de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB, 

deixando evidente que sua proposta é ser diferente dos 
demais, sobressaindo-se, principalmente, pela qualida-
de e pela eficiência das informações nele contidas. Traz 
de maneira prática e objetiva a história do Brasil.

É destinado a divulgar as ações de jornalismo, marketing 
e responsabilidade social e institucional do Poder Exe- 
cutivo e do Poder Judiciário, dando ênfase, especial-
mente, ao importante trabalho técnico-operacional de-
senvolvido pelo Poder Legislativo no que tange ao traba-
lho legislativo praticado pelas Comissões Permanentes 
e Temporárias do Congresso Nacional, instaladas na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal.

A missão deste veículo, Jornal Notícias do Congresso Nacional, é oportunizar a divulgação 
dos trabalhos técnicos desenvolvidos no âmbito do Poder Legislativo, pelos seus membros 
no Congresso Nacional, no cumprimento de sua missão de legislar, fiscalizar e legitimar o 
poder estabelecido, em nome da sociedade brasileira, bem como na defesa plena dos va-
lores de pioneirismo, integridade, independência, excelência na qualidade das informações 
prestadas com responsabilidade, visando sempre à valorização das pessoas, da liberdade 
de expressão e das instituições democráticas do Estado de Direito.

Acreditamos que as informações contidas nesta publicação contribuirão para o processo 
de amadurecimento e desenvolvimento da sociedade brasileira, de maneira que esta 
venha a exercer o seu pleno direito de cidadania participativa, na qualidade de uma sociedade 
fiscalizadora dos poderes constituídos, para que venhamos a desfrutar um futuro melhor, 
com maior dignidade e justiça social para todos os brasileiros.

O Jornal Notícias do Congresso Nacional  traz ao público leitor sua contribuição inarredá-
vel, imprimindo, assim, a história do Brasil nos bastidores do Poder Legislativo, vindo a pre-
encher uma lacuna, visando a manter a sociedade informada das ações técnicas operacio-
nais praticadas pelo sistema bicameral do Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal, sendo este o poder guardião e garantidor do Estado Democrático de 
Direito, legitimado pela representação parlamentar, a autêntica expressão de poder de um 
povo e de uma forte e soberana nação.

Com dinamismo profissional, idealismo e perseverança, desenvolvemos um trabalho difícil 
e árduo, em que contamos com a importante proteção de DEUS e a colaboração de parla-
mentares, parceiros profissionais e patrocinadores, sendo recompensados pelo magnífico 
resultado alcançado.

Boa leitura a todos e até a próxima edição. Um grande abraço!
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M 
arco Aurélio Mendes de 

Farias Mello é Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, 

Vice-Presidente do Tribunal 

Superior Eleitoral e Presi-

dente do Instituto Metropolitano de Altos Estudos – IMAE.

Nas famosas palavras de Ulpiano, popular jurista romano, 

fazer justiça implica dar a cada um o que lhe pertence. A 

expressão é direta e facilmente apreensível à primeira vista, 

mas definir o real significado da frase impõe escolhas difí-

ceis e altamente complexas.

Em diferentes sociedades e momentos históricos, o brocar-

do foi interpretado das mais diversas maneiras. Para uns, 

fazer justiça é dar a cada um o que é seu, de acordo com as 

respectivas necessidades. Para outros, o conceito de justo 

revela a atribuição a cada pessoa consoante os próprios 

méritos. Uma decisão justa, já se disse, decorre do recebi-

mento da mesma quantidade e variedade de bens, indepen-

dentemente das necessidades pessoais ou das realizações. 

A justiça, encampou-se, traduz-se no recebimento segundo 

os próprios méritos, mas desde que todos tenham oportuni-

dades iguais. Ou deve exprimir os termos da lei positivada, 

não importando os valores e aspirações existentes fora do 

sistema estritamente normativo. Ou, ainda, ninguém possui 

legitimidade ou poder para dizer aquilo que pertence a cada 

um, ou quem detém legitimidade é o rei, o povo ou o Parla-

mento, ou...

O STF COMO GUARDIÃO DA

CONSTITUIÇÃO E DA JUSTIÇA
A variedade de interpretações mostra-se tão rica quanto a de 

correntes ideológicas e filosóficas que sucederam o popular 

provérbio. No pano de fundo está o confronto entre ideologias 

e sistemas de governo: capitalismo, socialismo, igualitarismo, 

social-democracia, positivismo jurídico, anarquismo, monarquia, 

república. Algumas interpretações partem de um direito permeado 

pela moral, outras buscam separá-lo de forma rígida. Há os signi-

ficados atentos à estrutura econômica e social e os focados no 

plano normativo.

O conceito de justiça, apesar da simplicidade do aforismo romano, 

não é unívoco. Aplicá-lo a outros homens nunca foi tarefa livre de 

questionamentos profundos, diários, a exigir intensa dedicação in-

telectual e emocional, e o trabalho não se torna mais simples com 

a crescente complexidade das sociedades modernas.

Após a Segunda Grande Guerra, depois da descoberta da falên-

cia de um sistema jurídico fundado na completa e absoluta liber-

dade do legislador, a maioria das democracias ocidentais veio 

a estabelecer constituições rígidas, de modo que sejam criados 

limites à liberdade do Parlamento e que seja impedida a vigência 

de leis odiosas, que tão tristemente foram aplicadas de forma 

“neutra” e “cega” por juízes “imparciais”. As novas constituições e 

os novos tribunais de controle de constitucionalidade representa-

ram etapas importantes na melhoria dos processos institucional 

e civilizatório pelos quais passam as democracias. Consubstan-

ciaram soluções na busca de um meio-termo, de um equilíbrio 

entre extremos formados por um direito sem moral ou princípios 

normativos, de um lado, e de uma moral sem direito, de outro.

A decisão da maioria, diria Dworkin, não é justa nem valiosa em si, 

pois não existe nada que possua valor inerente em um processo 

que permita a grande número de pessoas impor a própria vontade 

a um número menor. Só há valor e justiça, no pronunciamento da 

maioria, se algumas circunstâncias e limites são observados, entre 

eles a igualdade entre os participantes do processo político e o res-

peito aos direitos fundamentais.

Assegurar o atendimento dessas circunstâncias e limites é a precí-

pua função do Supremo. Cabe a ele a guarda da Carta da Repú-

blica, mesmo em decisões impopulares. No embate de ideias, nas 

disputas políticas, cumpre-lhe garantir a observância das regras e 

dos princípios presentes na Lei Maior, o que, por certo, não se reve-

la uma atividade indene de polêmica. Diferentes pessoas e grupos 

sociais, inevitavelmente, interpretam a Constituição com base em 

distintas concepções de justiça. Muitos buscam, no Supremo e na 

Carta Federal, não um tribunal e um texto jurídico, mas um espe-

lho para os próprios valores e concepções de mundo. Querem, na 

verdade, uma alternativa para sobrepor maiorias obtidas a partir de 

divergências razoáveis e democráticas, presentes na esfera pública.

Nesse contexto e considerado o caráter analítico de nossa 

Constituição, a judicialização de diversos temas sensíveis tem 

sido fato inevitável da política nacional. Ao Supremo, uma vez 

provocado, incumbe pronunciar-se sobre a questão, sob pena 

de negar o acesso à jurisdição e a efetividade da prestação ju-

risdicional. Deve exercer essa competência com prudência, em 

um contínuo pensar sobre os limites da atuação do Tribunal e a 

racionalidade das respectivas decisões.
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Ministro Celso de Mello
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O 
Ministro José Celso de Mello Filho nasceu em Tatuí 
(SP), em 1º de novembro de 1945. É o jurista brasi-
leiro em que mais tempo tem como ministro do Su-
premo Tribunal Federal. Quando de sua nomeação, 
em 17 de agosto de 1989, pelo então Presidente da 

República José Sarney, os brasileiros preparavam-se para ir às urnas na 
primeira eleição direta do país em 25 anos — naquele mesmo ano, Fer-
nando Collor de Mello foi eleito presidente do Brasil. A Constituição Cida-
dã, promulgada em outubro de 1988, ainda não completara um ano. O 
maior desafio do novo ministro do Supremo Tribunal Federal era renovar 
a jurisprudência, até então baseada na velha Carta outorgada pelo regi-
me militar, e garantir os direitos fundamentais, tão vilipendiados em mais 
de duas décadas de ditadura e repressão. O Ministro Celso de Mello é 
conhecido por seus votos longos e didáticos, possuindo formação liberal 
e idéias progressistas.

O Ministro Celso de Mello é formado em Direito pela Faculdade de Direi-
to da Universidade de São Paulo e membro do Ministério Público (MP) 
do Estado de São Paulo, desde 1970, até ser nomeado para a Suprema 
Corte. A carreira do ministro teve origem no Ministério Público do Estado 
de São Paulo, em cujos quadros ingressou mediante concurso público 
de provas e títulos, classificado em primeiro lugar. Atuou como represen-
tante do Ministério Público nas comarcas de Santos, Osasco, São José 
dos Campos, Cândido Mota, Palmital, Garça e São Paulo.

O Ministro Celso de Mello, na condição de promotor de Justiça, foi incluído, 
por três vezes, pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em lista 
destinada ao preenchimento de vagas (Classe do Ministério Público) no 
Tribunal paulista, pela regra do quinto constitucional.

Aos 51 anos e 6 meses de idade, o Ministro Celso de Mello foi o segundo 
mais jovem Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), no biênio 
1997-1999. Após a aposentadoria do Ministro Sepúlveda Pertence, em 
2007, data em que também se completaram 18 anos desde a posse do 
Ministro Celso de Mello, este se tornou o novo decano do STF. É o atual 
Presidente da Comissão de Coordenação de nossa Suprema Corte e é 
reconhecido pela defesa plena da Carta Magna de 1988 e das liberda-
des individuais.

O Ministro Celso de Mello é também autor, dentre outros, do livro Cons-
tituição Federal Anotada, que foi publicado em 1984 e reeditado, em 2ª 
edição, em 1986 e, em regime de coautoria, dos livros Os 20 anos da 
Constituição da Republica Federativa do Brasil (coordenação de Alexan-
dre de Moraes), Temas Contemporâneos do Direito Homenagem ao Bi-
centenário do Supremo Tribunal Federal, (coordenação de Luiz Guerra) 

O DECANO DO STF, MINISTRO CELSO DE MELLO, 

TRABALHA FIRMEMENTE NA DEFESA PLENA DE SEUS 

IDEAIS REPUBLICANOS PARA GARANTIR OS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS DAS LIBERDADES INDIVIDUAIS
e Repercussão Geral no Recurso Extraordinário (coordenação de Lean-
dro Paulsen), além de trabalhos jurídicos publicados em revistas espe-
cializadas. Escreveu, ainda, o opúsculo Notas sobre o Supremo Tribunal 
(Império e República), que trata da história da Corte Suprema do Brasil 
e traz informações detalhadas sobre fatos marcantes e curiosidades nos 
diferentes períodos e sob as diversas Constituições que regeram a vida 
político-institucional do Brasil.

Mais antigo integrante do Supremo Tribunal Federal, o Ministro José Cel-
so de Mello Filho completou 23 anos de atuação na Suprema Corte. 
Desde sua indicação para o posto, o decano destaca-se por seu rico 
conhecimento cultural, histórico e jurídico, além de ser reconhecido na 
defesa, concretização e universalização dos ideais republicanos e dos 
direitos fundamentais.

Uma de suas características marcantes, ao longo desses 23 anos, é 
a defesa incondicional das garantias e liberdades individuais. Exemplo 
disso está na relatoria da matéria que garantiu o fornecimento gratuito 
de medicamentos para o tratamento de pacientes pobres e portadores 
do vírus HIV e de outras graves patologias, além de haver garantido às 
pessoas em geral o direito de reunião e a liberdade de manifestação do 
pensamento, ainda que para divulgar ideias contrárias ao pensamento 
majoritário predominante na sociedade.

Os votos proferidos pelo Ministro Celso de Mello representam destacada 
contribuição para o aperfeiçoamento da jurisprudência constitucional do 
STF após a promulgação da Constituição Federal de 1988 e têm servido 
de base para a construção de novas linhas de pensamento no âmbito 
da doutrina brasileira da Ciência do Direito, sobretudo no campo do Di-
reito Público, especialmente no tocante à pesquisa acerca do controle, 
pelo Poder Judiciário, da legalidade dos atos administrativos e da cons-
titucionalidade dos atos parlamentares, bem como no que se refere ao 
exame dos limites aos poderes estatais, em face da proteção dos direitos 
fundamentais. Defensor também da presunção da inocência, o Ministro 
Celso de Mello privilegiou esse princípio em um caso polêmico em 2008. 
Em um voto de 90 páginas, no julgamento de ADPF ajuizada pela Asso-
ciação dos Magistrados Brasileiros (AMB), ele decidiu que políticos não 
podem ter a candidatura barrada se respondem a processos criminais 
ou tenham sido condenados sem uma decisão definitiva no caso.

Segundo o Ministro Celso de Mello, a exigência da coisa julgada 
representa, antes de mais nada, um juízo de prudência que o pró-
prio constituinte formulou e que o próprio legislador ordinário es-
tabeleceu. “Isso porque é tão grave a sanção que decorre de uma 
condenação transitada em julgado que ela afeta até a capacidade 

eleitoral do cidadão. Ela retira a pessoa do atributo da cidadania. 
Sendo assim, é razoável que se exija o transito em julgado para que 
se justifique tamanha restrição de um direito básico que é o de ser 
votado”, fundamentou.

Na ocasião, o Ministro Celso de Mello ressaltou que o prejuízo seria 
irreparável à vida desses candidatos se fosse atendido o pedido da 
Associação dos Magistrados Brasileiros de barrar as candidaturas 
sem condenação definitiva. “Os valores éticos devem pautar qual-
quer atividade no âmbito governamental. Somente os eleitores dis-
põem sobre o poder soberano de rejeitar candidatos desonestos, 
mas esta Corte não pode ignorar o principio da presunção de ino-
cência”, afirmou o ministro. 

Além dessa visão humana e constitucional que tem dos casos, o 
Ministro Celso de Mello é visto no mundo jurídico como um de-
fensor das prerrogativas dos advogados. O pedido de liminar foi 
feito em mandado de segurança ajuizado pela seccional do Distrito 
Federal da OAB. O Ministro Celso de Mello, em decisão favorável, 
afirmou que “o Poder Judiciário não pode permitir que se cale a 
voz do advogado, cuja atuação, livre e independente, há de ser 
permanentemente assegurada pelos juízes e pelos Tribunais, sob 
pena de subversão das franquias democráticas e de aniquilação 
dos direitos do cidadão”.

Em 2012, tem dado reconhecida contribuição no julgamento da 
Ação Penal nº 470, conhecida popularmente como “Mensalão”. 
O Supremo Tribunal Federal, na linha de sua longa e histórica 
tradição republicana, julgou o denominado caso do “Mensalão” 
da mesma forma que sempre julgou as demais causas penais 
que foram submetidas à sua alta apreciação. Isso significa di-
zer que a Suprema Corte decidiu o litígio penal em questão com 
apoio exclusivo na prova validamente produzida nos autos do 
processo criminal, respeitados sempre, como é da essência do 
regime democrático, os direitos e garantias fundamentais que a 
Constituição da República assegura a qualquer cidadão acusado, 
observando, ainda, no referido julgamento, além do postulado da 
impessoalidade e do distanciamento crítico em relação a todas 
as partes envolvidas no processo, os parâmetros jurídicos que 
regem, em nosso sistema legal, qualquer procedimento de índole 
penal. O Supremo Tribunal Federal é o guardião e intérprete da 
Constituição da República Federativa do Brasil, garantindo, de 
modo pleno, às partes desse processo (Ministério Público e réus) 
o direito a um julgamento justo, imparcial, impessoal, isento e 
independente.”
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A 
busca de soluções para o impasse 

entre União e governos estaduais 

sobre a repactuação de dívidas 

públicas foi tema de audiência 

convocada pelo ministro Edson 

Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF). Fachin é relator 

de três mandados de segurança de estados que questionam a 

forma de indexação dessas dívidas. Esses processos estão na 

pauta do Plenário do STF para serem apreciados no próximo dia 

27/04/2016.

Participaram da audiência o ministro da Fazenda, Nelson Bar-

bosa, os governadores de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 

Alagoas, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, São Paulo e o re-

presentante do governo do Rio de Janeiro, além de autoridades 

do Tesouro Nacional, da Advocacia-Geral da União e da Procura-

doria Geral da República.

Está previsto para ser julgado na semana que vem o mérito dos 

Mandados de Segurança (MS) 34023, 34110 e 34122, impe-

trados, respectivamente, pelos Estados de Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul e Minas Gerais. O Plenário do STF concedeu li-

minar ao Estado de Santa Catarina permitindo o pagamento da 

dívida renegociada de forma linear, com juros simples, e não de 

forma capitalizada, com a incidência de juros compostos.

A decisão levou vários outros estados e municípios a impetrar 

mandados de segurança no STF solicitando as mesmas condi-

ções para a repactuação de suas dívidas e despertou a preo-

cupação da União com os prejuízos financeiros decorrentes do 

entendimento da Corte. O que está em discussão no STF é saber 

se é válida a incidência capitalizada da Selic (juros sobre juros), 

prevista pelo Decreto 8.816/2015, que regulamentou a Lei Com-

plementar (LC) 148/2014, a qual estabeleceu condições para a 

repactuação da dívida da União com os estados. Os governos es-

taduais questionam essa forma de cálculo e também a previsão 

de penalidades impostas a eles pela União em caso de atraso no 

pagamento das parcelas.

Na avaliação do ministro Edson Fachin, a solução dos proble-

mas exige muito diálogo e cooperação entre os entes federados. 

Ele destacou que as intervenções dos governadores foram opor-

tunas e “sinalizam que a questão jurídica desses mandados de 

segurança se referem ao financiamento dos serviços públicos”. 

O relator também considerou relevantes as contribuições dos re-

presentantes da União, com “uma convergência substancial so-

bre o diagnóstico do problema”, para o que chamou de legítima 

decisão prevista para o próximo dia 27/04/2016.

O ministro considerou muito proveitosa a reunião para o escla-

recimento de questões como impactos de um perdão da dívi-

da, como seria a distribuição de valores, os impactos no caixa 

da União e de que forma a demora na regulamentação da LC 

148/2014 teria contribuído para a deterioração fiscal dos estados.

União

O ministro da Fazenda, Nelson Barbosa, afirmou que não inte-

ressa a ninguém a polarização entre estados e União na questão 

das dívidas. Segundo ele, as ações ajuizadas no Supremo Tribu-

nal Federal (STF) contrapõem contribuintes estaduais a contri-

buintes federais que, na prática, são o mesmo grupo de pessoas. 

O ministro ressaltou saber da urgência da situação fiscal federal 

e estadual do país, mas que a única forma é encontrar uma solu-

ção que ajude a todos conjuntamente.

O MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
EDSON FACHIN REUNIU GOVERNADORES 
E MINISTRO DA FAZENDA PARA DEBATER 

REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS

Afirmou que o aumento da dívida em decorrência das taxas de juros 

reais elevadas afeta também a União. Observou que, aplicado o en-

tendimento de que devem ser pagos juros simples em vez de com-

postos, os estados terão superávit menor obrigando a União a fazer 

compensação de receitas e dificultando o pagamento de despesas 

obrigatórias. “Uma decisão judicial pode levar a União a descumprir a 

meta fiscal e ser responsabilizada por isso, aumentando ainda mais 

a incerteza atual no Brasil”, afirmou.

Barbosa considera que a tese é desequilibrada, porque no final das 

contas “o que está se pretendendo é um perdão por parte da União” 

e acrescentou que apenas seis estados ganhariam com isso, AL, 

MS, MG, RJ, RS, SP e que todos os demais pagam mais como con-

tribuintes federais do que como contribuintes estaduais.

Já na avaliação do procurador-geral da Fazenda Nacional, Fabrício 

da Soller, não há como se prever um perdão da dívida da ordem de 

R$ 313 bilhões de reais, nem que o valor seria compensado com 

aumento de carga tributária, como exigem essas leis. “Em nenhum 

momento se previu um perdão dessa natureza”, afirmou. 

Também participaram da audiência a secretária-geral de Contencio-

so da Advocacia Geral da União, Grace Maria Fernandes Mendonça, 

que defendeu a constitucionalidade do decreto, reforçando os argu-

mentos da equipe econômica, e o subprocurador-geral da Repúbli-

ca, Odim Brandão. 

Veja alguns dos argumentos apresentados pelos governadores:

Estado de Santa Catarina

O governador Raimundo Colombo disse aos participantes da audi-

ência que o processo das dívidas dos estados começou em 1989, 

mas que depois isso se desvirtuou e passou a ser um encargo. Se-

gundo Colombo, a dívida inicial era de R$ 4 bilhões, foram pagos R$ 

13 bi e ainda resta um saldo devedor de R$ 9 bi e que a fórmula de 

correção proposta no decreto pela taxa Selic acumulada leva ao au-

mento da dívida e ao colapso social nos estados. “O Rio de Janeiro é 

o retrato, hoje, do que serão todos os estados”, alertou o governador 

catarinense. 

Rio Grande do Sul

Ao expor a situação de seu estado, o governador José Ivo Sartori 

disse que a dívida inicial gaúcha era de R$ 9 bilhões e que, na 

repactuação, já foram pagos em torno de R$ 25 bilhões, com 

um saldo devedor na ordem de R$ 52 bilhões. Segundo Sarto-

ri, “a União não conseguirá resolver seus problemas financeiros 

às custas da falência dos estados.” Afirmou que adotou um duro 

ajuste fiscal nas contas do governo, mas que outros fatores im-

pedem o equilíbrio das finanças, como a não regulamentação da 

Lei Kandir (LC 87/1996), que impede a compensação aos cofres 

gaúchos de R$ 3,5 bilhões por ano sobre a produção de soja.

Minas Gerais

O governador Fernando Pimentel defendeu que a LC 148/2014 é 

clara em seu artigo 3º ao permitir que a União conceda descon-

tos aos estados e que o decreto deturpou o objetivo inicial da lei.  

“Os números são escandalosos”, disse, ao citar dados do Tribu-

nal de Contas da União (TCU) sobre a dívida somada de todos 

os estados, que era de R$ 93 bilhões, acrescentando que foram 

pagos até final 2014 cerca de R$ 300 bilhões e que ainda resta 

um saldo devedor de R$ 553 bilhões. Pimentel disse que, antes, 

estados e municípios ficavam com dois terços da arrecadação 

tributária e a União com um terço e que de 2014 para cá houve 

uma inversão na lógica tributária, levando a uma “concentração 

enorme de recursos nas mãos da União e uma concentração de 

encargos nas mãos dos estados e municípios”.

Mato Grosso do Sul

O governador Reinaldo Azambuja disse que, em 1998, a dívida 

no estado era de R$ 1,3 bilhão e que, atualmente, o saldo está 

em torno de R$ 6 bi. “Essa é a conta da agiotagem oficial que os 

estados tiveram que pagar durante esse período”, enfatizou. Se-

gundo Azambuja, entre 1988 e 2014 foram criadas contribuições 

que vão somente para a União e não são compartilhadas com 

os estados, mas as grandes responsabilidades foram divididas 

com os estados na educação, na municipalização da saúde, na 

segurança. Ele acrescentou que os governos querem apenas o 

cumprimento da LC 148/2014. “É impensável que hoje o sonega-

dor ou devedor inadimplente da União tem a Selic simples para 

indexar seus débitos e os entes federados que fizeram seu papel 

não têm”, reclamou.

Alagoas 

O governador Renan Filho disse que “as dívidas dos estados fo-

ram amplamente pagas”, que se tem tentado há anos uma saí-

da para o endividamento e que a LC 148/2014 veio para ajudar 

os estados, mas que ela está sendo ameaçada pelo Decreto 

8.816/2015, “que fez aumentar o estoque da dívida em vez de di-

minuir”. Renan Filho reclamou da falta de autonomia dos estados 

para fazer mudanças fiscais, o que leva à precariedade extrema 

em serviços e disse que, Alagoas, diferentemente de outros es-

tados, ainda consegue ter um pequeno desconto, mesmo com a 

nova regra da incidência composta dos juros. 

Rio de Janeiro

O secretário da Casa Civil do governo do Rio de Janeiro, Leo-

nardo Espíndola, afirmou que, desde a edição do decreto, houve 

uma elevação da dívida estadual em R$ 5 bilhões, no que cha-

mou de “flagrante desrespeito à legalidade”. Disse que o Estado 

do Rio, bem como o de Santa Catarina e Minas Gerais, também 

obteve liminar em mandado de segurança (MS 34137) para que 

não fossem impostas as sanções tratadas no decreto. Ele acres-

centou que a dívida, orginalmente, era de R$ 13 bilhões. Atual-

mente foram pagos R$ 44 bi, mas o Estado ainda deve R$ 52 

bi. O secretário disse que o Rio de Janeiro é um dos que mais 

sofrem com a crise fiscal, pois 33% de seu PIB vêm da indústria 

de petróleo, que sente os reflexos da queda do preço do produto 

no mercado internacional e até mesmo no pagamento de apo-

sentados e pensionistas estaduais.

São Paulo

O governador Geraldo Alckmin disse que a situação de seu estado 

não difere muito da vivenciada por outros entes federados. Afirmou 

que mesmo depois de ter renegociado a dívida estadual, ter paga-

do mais de R$ 130 bilhões, inclusive dando como parte para o pa-

gamento empresas públicas como a Companhia de Entrepostos e 

Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp) e entregue o Banco do 

Estado de São Paulo (Banespa), o saldo devedor do estado está 

em R$ 224 bilhões. Alckmin disse que estão sendo feitos ajustes e 

cortes em despesas e que até o funcionalismo público não recebe, 

há três anos, a recomposição de perdas inflacionárias. Acrescentou 

que, se o estado atrasa o pagamento da dívida, o sequestro de ver-

bas é imediato. Ele questionou o porquê de a recíproca não ser a 

mesma quando é a União que deve aos estados e citou como exem-

plos a construção das usinas de Jupiá e Ilha Solteira, erguidas com 

verbas do estado, e a Previdência Social. “O INSS deve bilhões para 

os estados, mas simplesmente não paga e não tem sequestro e nem 

compensação”, observou.
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O  
Dr. Josué dos Santos Ferreira é editor-chefe e jornalista 

responsável, inscrito na Delegacia Regional do Traba-

lho de São Paulo (DRT 36.203/SP), do Jornal Notícias 

do Congresso Nacional – órgão oficial de comunicação 

social do Instituto de Estudos Legislativos Brasileiro – 

IDELB. É membro da Associação Brasileira de Jornalistas (ABJ nº 

1.0746) e membro da Sociedade Interamericana de Imprensa (SIP).

O art. 102 da Constituição Federal assegura à legitimidade do Su-

premo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 

cabendo-lhe: “I - processar e julgar, originariamente: a) a ação 

direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 

estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 

normativo federal; b) nas infrações penais comuns, o Presidente 

da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Na-

cional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, 

os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exérci-

to e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os mem-

bros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União 

e os chefes de missão diplomática de caráter permanente; d) o 

‘habeas-corpus’, sendo paciente qualquer das pessoas referidas 

nas alíneas anteriores; o mandado de segurança e o ‘habeas-data’ 

contra atos do Presidente da República, das Mesas da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da 

União, do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo 

Tribunal Federal; e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território; 

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e 

o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas 

entidades da administração indireta; g) a extradição solicitada por 

Estado estrangeiro; i) o ‘habeas corpus’, quando o coator for Tribu-

nal Superior ou quando o coator ou o paciente for autoridade ou 

funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do 

Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma ju-

risdição em uma única instância (redação dada pela Emenda Cons-

titucional nº 22, de 1999); j) a revisão criminal e a ação rescisória 

de seus julgados; l) a reclamação para a preservação de sua com-

petência e garantia da autoridade de suas decisões; m) a execução 

de sentença nas causas de sua competência originária, facultada 

a delegação de atribuições para a prática de atos processuais; n) 

a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou 

indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos 

membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta 

ou indiretamente interessados; o) os conflitos de competência entre 

o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais 

Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal; p) o pedido de 

medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade; q) o 

mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamen-

tadora for atribuição do Presidente da República, do Congresso Na-

cional, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, das Mesas 

de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, 

de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal 

Federal; r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra 

o Conselho Nacional do Ministério Público; II - julgar, em recurso or-

dinário: a) o ‘habeas-corpus’, o mandado de segurança, o ‘habeas-

-data’ e o mandado de injunção decididos em única instância pelos 

Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; b) o crime político; 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em 

única ou última instância, quando a decisão recorrida: a) contrariar 

dispositivo desta Constituição; e b) declarar a inconstitucionalidade 

de tratado ou lei federal.”

O Brasil vive um momento de grande transformação, com impac-

tos positivos sobre a realidade social e sobre a inserção do país 

no plano internacional e com o fortalecimento do Poder Judiciário 

e o papel do Supremo Tribunal Federal (STF) na consolidação da 

democracia sob a égide da Constituição de 1988. A plena vigên-

cia da Carta de 1988 representou fator decisivo para o esforço 

de construção institucional que o Brasil vem desenvolvendo nas 

últimas décadas. 

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A 
SUA LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL, 

EM BENEFÍCIO DO BRASIL
Desde a promulgação da Constituição de 1988, o Brasil tem sua 

posição privilegiada na hierarquia normativa. A Carta de 1988 vem 

desempenhando papel fundamental para o bom funcionamento do 

sistema político-institucional brasileiro.

A primeira dessas funções é simbólica. A Carta de 1988 ficou 

conhecida como “Constituição Cidadã” por ter traduzido uma es-

pécie de novo pacto para a democracia, em substituição a exten-

sos períodos de instabilidade institucional e ditaduras militares.  

Nesse sentido, além de documento jurídico, a Constituição de 

1988 incorporou a promessa política da construção e manuten-

ção de uma democracia sustentável após um período longo, em 

que o Brasil foi marcado mais por governos de exceção que por 

regimes democráticos. 

A Carta de 1988, no entanto, foi além da promessa da democracia como 

regime de governo. Aos direitos de participação política e às liberdades 

individuais, nossa Constituição somou extenso elenco dos chamados 

direitos econômicos e sociais. A democracia brasileira é marcada pela 

garantia de direitos sociais próprios a um Estado que tem objetivos de-

clarados de transformação social, redução das desigualdades de renda 

e de oportunidades, bem como a eliminação das assimetrias regionais, 

que ainda distanciam as unidades da Federação.

No papel de Corte Cconstitucional, cabe ao Supremo Tribunal Fede-

ral (STF) julgar, por via da ação direta, a constitucionalidade de leis 

e atos normativos produzidos tanto em âmbito federal quanto esta-

dual. Também foi atribuída ao Tribunal a competência para julgar as 

omissões constitucionais do legislador e do Executivo e, por meio do 

mandado de injunção, a de assegurar imediata e direta implementa-

ção de direitos fundamentais. 

O Supremo Tribunal Federal não declinou de suas responsabili-

dades. Tem sido incansável guardião do texto constitucional. No 

cumprimento de suas atribuições constitucionais, tem atuado 

de forma decisiva na solução de conflitos entre os poderes e de 

controvérsias internas do Executivo e do Legislativo, bem como 

no reconhecimento e na efetiva implementação de direitos asse-

gurados por mandamento constitucional. A atuação do Supremo 

Tribunal Federal já foi descrita como “ativismo judicial por deter-

minação constitucional”.

A atuação consistente e independente do STF vem contribuindo, de 

forma decisiva, para a consolidação da democracia brasileira. Sob a 

liderança do Supremo, o Judiciário é, sem dúvida, o fiador da demo-

cracia brasileira. 

O Estado Democrático de Direito consolidou-se como o modelo de 

organização do poder político no país. Nessa forma específica de ar-

ranjo fundamental do Estado, democracia e Constituição legitimam-

-se mutuamente, definindo, nas palavras de Norberto Bobbio, um 

conjunto de normas de procedimento – as “regras do jogo” – para a 

formação de decisões coletivas.

Além de assegurar os direitos e princípios fundamentais, a Carta de 

1988 tem permitido a formulação de demandas por políticas públicas 

pela maioria da população e a adoção de medidas eficazes no inte-

resse e tutela da maioria. A combinação desses dois fatores forma a 

base de sustentação social da nossa Constituição democrática (ou 

de nossa democracia constitucional), que jamais contou com grau 

tão elevado de legitimidade e tão largo período de vigência. 

As transformações do contexto jurídico-institucional brasileiro podem 

ser atestadas em diversas dimensões. Em primeiro lugar, nenhum ator 

político, social ou econômico relevante persegue ou logra seus obje-

tivos por meios que tenham como consequência o estabelecimento 

de um sistema político não democrático. Depois, a grande maioria da 

população avalia a democracia de forma altamente positiva. Por fim, 

tanto grupos governistas quanto setores oposicionistas submetem-se 

todos à Constituição e buscam satisfazer pretensões e resolver confli-

tos dentro das regras constitucionais. 

No processo de consolidação do Estado Democrático de Direito, o 

sistema judicial brasileiro passou por reformas profundas. A Emenda 

Constitucional nº 45, aprovada em 2004, introduziu importante moder-

nização no Poder Judiciário. A emenda tinha como principal objetivo 

aumentar a eficiência da Administração Judiciária, com o fim de com-

bater a morosidade na prestação jurisdicional.

As principais inovações da Emenda nº 45 foram: “i) a criação do Con-

selho Nacional de Justiça (CNJ) como instância máxima de coorde-

nação das ações de administração do Poder Judiciário; ii) previsão 

constitucional para edição de súmulas vinculantes pelo Supremo Tri-

bunal Federal; iii) o estabelecimento do requisito da repercussão geral 

para o conhecimento e o julgamento de recursos extraordinários pelo 

STF; e iv) o reconhecimento constitucional do direito fundamental à 

celeridade processual (art. 5º, XLVIII).”

Comandado pelo presidente do Supremo Tribunal Federal, o CNJ foi 

concebido como órgão central de integração e coordenação dos di-

versos órgãos jurisdicionais do país, com atribuições de controle e 

fiscalização de caráter administrativo, financeiro e correicional.  O CNJ 

é integrado por representantes da magistratura, do Ministério Público, 

da advocacia e da sociedade civil. Tem a missão de definir a estratégia 

de atuação do Poder Judiciário, mas sem interferir no exercício da 

função jurisdicional, que, por norma constitucional expressa, continua 

sendo atribuição de cada tribunal ou juiz em particular.

A reforma concedeu ao Supremo Tribunal Federal, órgão máximo 

do Poder Judiciário, autorização para editar súmulas vinculantes, 

que constituem precedentes vinculativos de observância obriga-

tória por parte dos demais órgãos judiciais e administrativos. A 

institucionalização da obrigatoriedade de respeitar a orientação 

firmada pela cúpula do Judiciário significa forte desestímulo à pro-

crastinação dos feitos judiciais e à judicialização de conflitos sobre 

temas repetitivos.

A súmula vinculante deve ser aprovada por maioria de 2/3 dos vo-

tos dos ministros do STF (oito votos, portanto) e tratar de matéria 

constitucional objeto de decisões reiteradas da Corte. A aprovação, 

a revisão e o cancelamento de súmula vinculante podem ser pro-

vocados pelos legitimados para a propositura da ação direta de 

inconstitucionalidade. 

O requisito da repercussão geral introduziu alteração significativa no 

recurso mais importante do sistema processual brasileiro: o recurso 

extraordinário. Trata-se de filtro preliminar, em que os onze (11) minis-

tros do Supremo Tribunal Federal avaliam se a questão constitucional 

submetida à apreciação do Tribunal possui relevância econômica, po-

lítica, social ou jurídica que justifique seu conhecimento e julgamento 

pelo órgão máximo do Poder Judiciário.

Por fim, o quadro de reformas patrocinadas pela Emenda Constitucio-

nal nº 45 completa-se com a regulamentação do processo eletrônico, 

que prestigia o direito fundamental à celeridade processual e busca 

ampliar o direito, não menos fundamental, de acesso à Justiça. 

A utilização da tecnologia da informação como meio de tramitação de 

processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças pro-

cessuais já é realidade brasileira. O Supremo Tribunal Federal recebe 

petições iniciais e recursais por meio eletrônico e já possui tecnologia 

para operar todos os trâmites processuais integralmente na platafor-

ma eletrônica.

Ao contrário, a experiência político-institucional brasileira dos últimos 

23 anos confirma os nexos evidentes entre Constituição, direitos fun-

damentais e democracia. Sem Constituição, não há o reconhecimento 

de direitos fundamentais. Sem direitos fundamentais reconhecidos, 

protegidos e vivenciados, não há democracia. Sem democracia, não 

existem condições mínimas para solução pacífica de conflitos nem es-

paço para a convivência ética. Defender o Supremo Tribunal Federal 

de hoje é sustentar a Constituição e, acima de tudo, amparar o sentido 

de justiça e as instituições do Estado Democrático de Direito.
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A 
justiça social e a proteção ambiental 

são metas universais igualmente ur-

gentes e intrinsecamente ligadas, e é 

necessário que seja deflagrada uma 

ação global coordenada em ambas as 

frentes na Rio+20. A mensagem do Secretário-Geral da ONU, Ban 

Ki-moon, foi dirigida a uma plateia de especialistas em desenvolvi-

mento, líderes da sociedade civil e funcionários de governos que 

participaram do primeiro Fórum Global de Desenvolvimento Huma-

no, em Istambul. 

“O mundo está numa encruzilhada”, disse o Secretário-Geral. “Nós 

precisamos que todos – ministros de governo e parlamentares, líde-

res empresariais e da sociedade civil e os jovens – trabalhem juntos 

para transformar nossas economias, para tornar nossas sociedades 

mais justas e equitativas e para proteger os recursos e os ecossiste-

mas dos quais nosso futuro comum depende.”

O Relatório de Desenvolvimento Humano de 2011, produzido pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) - 

“Sustentabilidade e Equidade: Um Futuro Melhor para Todos”, que 

defende que as desigualdades sociais e riscos ambientais devem 

ser combatidos em conjunto para o bem das futuras gerações –  

serviu de base para o encontro de dois dias em Istambul. O fórum 

foi organizado para examinar os desafios sociais, econômicos e am-

bientais que o mundo enfrenta hoje, incluindo a adoção de melhores 

abordagens para avaliar o progresso das nações e do mundo como 

um todo.

“O conceito de desenvolvimento humano tem origem na justificada 

insatisfação com o uso do Produto Interno Bruto como única medida 

do progresso humano”, observou o Secretário-Geral em seu comu-

nicado. “Embora esse entendimento se tenha tornado uma espécie 

de referência em nosso pensamento sobre desenvolvimento, conti-

nua a haver uma necessidade de mudar radicalmente nossa forma 

de qualificar e de medir o progresso”, afirmou Ban Ki-moon.

A Administradora-Adjunta do PNUD, Rebeca Grynspan, e o Vice-

-Primeiro-Ministro da Turquia, Ali Babacan, inauguraram o fórum, 

salientando a importância da ação coletiva global na Conferência 

Rio+20, que foi realizada no Brasil. “Este fórum foi particularmente 

oportuno e importante”, disse Rebeca. “Foi uma oportunidade única 

para debater temas que levamos para o Brasil, refletindo sobre o 

que aprendemos desde a Conferência de Estocolmo, em 1972, e a 

Cúpula da Terra, em 1992.”

Mais de cem chefes de Estado participaram da Rio+20, o que fez 

desse evento uma das maiores reuniões de alto nível dos últimos 

tempos.“Temos de reconhecer que o crescimento desigual e com 

elevada emissão de carbono destruirá a si mesmo ao produzir agi-

tação social e violência e ao destruir os hábitats naturais essenciais 

para a subsistência”, acrescentou Rebeca. “Precisamos de um novo 

paradigma de crescimento e de uma nova abordagem para a econo-

mia política do desenvolvimento sustentável.”

O Fórum Global de Desenvolvimento Humano culminou com a De-

claração de Istambul, articulando as metas e prioridades conjunta-

mente propostas para a Rio+20 pelos participantes. 

“O desenvolvimento sustentável reconhece que nossos objetivos 

econômicos, sociais e ambientais não são metas concorrentes que 

devem ser trocadas umas pelas outras, mas, sim, que eles são obje-

tivos interligados que são mais efetivamente buscados em conjunto 

e de forma holística”, disse o Secretário-Geral em sua mensagem. 

“Acreditamos em um resultado na Rio+20 que reflita esse entendi-

mento e que se relacione com as preocupações de todos.”

O Vice-Primeiro-Ministro Babacan, membro do Painel de Alto Nível 

sobre Sustentabilidade Global do Secretário-Geral das Nações Uni-

das, pediu a adoção de novos Objetivos de Desenvolvimento Sus-

O SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 
BAN KI-MOON, DIZ QUE JUSTIÇA SOCIAL E 

PROTEÇÃO AMBIENTAL SÃO METAS URGENTES 
E PRIORITÁRIAS PARA SEREM ALCANÇADAS

tentável para orientar as prioridades globais após a conclusão dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs), em 2015. Cevdet 

Yilmaz, Ministro do Desenvolvimento da Turquia, que moderou a 

discussão do Fórum sobre Contrato Social: Construindo Equidade 

e Sustentabilidade, disse: “O fórum oferece uma plataforma sólida 

para compartilhar pontos de vista diferentes sobre o objetivo univer-

sal de termos pessoas resilientes e um planeta resiliente”.

Com alguns dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio já alcan-

çados, mais metas deverão ser cumpridas até a data-limite de 2015. 

“Apesar disso, alguns desafios devem ser tratados com urgência 

para que haja sucesso em relação a outros objetivos”, disse o Secre-

tário-Geral das Nações Unidas.

Com base em estatísticas oficiais abrangentes, o Relatório dos Ob-

jetivos de Desenvolvimento do Milênio 2013 mostra que as ações 

conjuntas dos governos nacionais, da comunidade internacional, da 

sociedade civil e do setor privado estão tornando realidade o cum-

primento dos ODMs.

“Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio têm sido o impulso glo-

bal antipobreza mais bem-sucedido da História”, disse Ban Ki-moon. 

“Os ODM têm provado que objetivos focados de desenvolvimento 

global podem fazer uma grande diferença.”

As oito metas foram acordadas por todos os países como uma con-

sequência da Cúpula do Milênio das Nações Unidas, em 2000. Com 

a melhoria de vida de milhões de pessoas por meio do cumprimento 

das metas de redução da pobreza, do aumento do acesso à água 

potável, da melhoria na qualidade de vida dos moradores de favelas 

e da conquista da paridade de gênero no ensino primário, o Relatório 

afirma que o progresso notável em outras áreas significa que mais 

metas dos ODMs podem ser alcançadas até 2015.

Milhões de vidas salvas

De acordo com o Relatório, ganhos significativos têm sido obtidos 

na área da saúde. Entre 2000 e 2010, as taxas de mortalidade cau-

sadas pela malária caíram mais de 25% no mundo, e cerca de 1,1 

milhão de mortes foram evitadas.

As taxas de mortalidade por tuberculose em nível global e em várias 

regiões poderão ser reduzidas pela metade até 2015, em compara-

ção com os níveis de 1990. Entre 1995 e 2011, um total acumulado 

de 51 milhões de pacientes com tuberculose foram tratados com su-

cesso, salvando 20 milhões de vidas.

O Relatório observa que, enquanto as novas infecções pelo HIV es-

tão em declínio, cerca de 34 milhões de pessoas viviam com HIV 

em 2011. No fim de 2011, 8 milhões de pessoas estavam recebendo 

terapia antirretroviral para o HIV, ou aids, nas regiões em desen-

volvimento, e a meta dos ODMs de acesso universal à terapia an-

tirretroviral continuará acessível até 2015 se as tendências atuais 

forem mantidas, afirma o Relatório. “A meta de reduzir pela metade 

a porcentagem de pessoas que sofrem de fome até 2015 está ao 

nosso alcance”, diz o Relatório. A proporção de pessoas subnutridas 

no mundo diminuiu de 23% em 1990-1992 para 15% em 2010-2012.

É necessário acelerar

Em todo o mundo, a taxa de mortalidade de crianças menores de 5 

anos caiu em 41% – de 87 mortes por mil nascidos vivos em 1990 

para 51 em 2011, o que significa 14 mil mortes a menos de crianças 

por dia. Cada vez mais, as mortes de crianças concentram-se nas 

regiões mais pobres. O primeiro mês de vida é o mais vulnerável.

Globalmente, a taxa de mortalidade materna diminuiu 47% ao longo 

das últimas duas décadas, de 400 para 210 mortes maternas por 

100 mil nascidos vivos entre 1990 e 2010. O Relatório observa, no 

entanto, que o cumprimento dessa meta dos ODMs – de redução 

dos números de 1990 em 3/4 – exigirá intervenções aceleradas e 

forte apoio de políticas para mulheres e crianças.

Entre 2000 e 2011, o número de crianças fora da escola caiu 

quase pela metade – de 102 para 57 milhões – mas o Relatório 

infere que a muitas crianças ainda é negado o direito à educação 

primária. De 1990 a 2011, 1,9 bilhão de pessoas ganharam aces-

so a instalações sanitárias, vasos sanitários ou outra melhoria 

nas instalações de saneamento, mas 2,5 bilhões ainda carecem 

de melhorias nessa área.

O Relatório também observa que a base de recursos do planeta está 

em sério declínio, com perdas contínuas de florestas, espécies e po-

pulações de peixes, em um mundo que já sofre os impactos das 

mudanças climáticas.

Progresso desigual

O Relatório recomenda que a atenção global precisa concentrar-se 

sobre as disparidades. O progresso em direção aos oito ODMs tem 

sido desigual não só entre regiões e países, mas também entre gru-

pos populacionais internos.

As pessoas que vivem em situação de pobreza ou em áreas rurais 

permanecem em uma desvantagem injusta. Em 2011, apenas 53% 

dos nascimentos em áreas rurais foram assistidos por pessoal de 

saúde qualificado, em contraste com 84% nas áreas urbanas. Oiten-

ta e três por cento da população sem acesso a fontes apropriadas de 

água potável vivem em comunidades rurais.

Ajuda financeira em queda para países mais pobres

O cumprimento dos Objetivos é prejudicado pela redução da aju-

da financeira global, e os países mais pobres são os mais afeta-

dos negativamente, afirma o Relatório. Em 2012, desembolsos lí-

quidos de países desenvolvidos para países em desenvolvimento 

totalizaram 126 bilhões de dólares. Isso representa uma redução 

de 4% em termos reais em relação a 2011, que já foi 2% abaixo 

dos níveis de 2010.

A queda afetou mais severamente os países menos desenvolvi-

dos. Em 2012, a assistência bilateral oficial ao desenvolvimento 

para esses países caiu 13%, em torno de 26 bilhões de dólares. 

No entanto, o Relatório mostra que os encargos menores da dí-

vida e melhor acesso ao comércio estão beneficiando os países 

em desenvolvimento.

ODMs e agenda de desenvolvimento pós-2015

A ONU está trabalhando com governos, sociedade civil e outros par-

ceiros para aproveitar o impulso gerado pelos ODMs para a elabora-

ção de um acordo ambicioso, mas realista, de agenda para o período 

após a data-limite dos ODMs, no fim de 2015.

O Relatório afirma que uma conclusão bem-sucedida para os ODMs 

será importante alicerce para uma agenda de desenvolvimento pos-

terior e que o volume de experiências e lições aprendidas com os 

ODMs beneficiará as perspectivas de progresso contínuo.

“Por meio da ação acelerada, o mundo pode alcançar os ODMs e 

gerar uma dinâmica para um quadro de desenvolvimento ambicioso 

e inspirador pós-2015”, afirma o Secretário-Geral da ONU. “Agora é 

a hora de intensificar nossos esforços para construir um futuro mais 

justo, seguro e sustentável para todos.”

O Relatório dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, uma ava-

liação anual do progresso global e regional rumo aos ODMs, reflete 

dados mais abrangentes e atualizados, compilados por mais de 27 

agências internacionais e da ONU, e é produzido pelo Departamento 

de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas.
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N 
os intensos debates que marcaram a chamada 
Reforma do Judiciário (Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004), o Congresso Nacional retomou 
a antiga ideia de criação de um órgão de contro-
le administrativo do Poder Judiciário.

A proposta logo se tornou alvo de resistências. Parte das críticas 
foi direcionada aos poderes disciplinares do novo órgão. Temia-
-se a criação de uma instância que se prestasse à perseguição 
de magistrados. Outra parte à composição eclética do colegiado. 
Como, afinal, membros não oriundos da magistratura poderiam 
interferir em seu destino?

Passados quase dez anos da gênese do CNJ, com a moldura 
sabiamente delineada pelo Congresso Nacional, pode-se afirmar 
que aquelas primeiras críticas não dimensionaram adequada-
mente a capacidade de planejamento do órgão recém-criado.

Vale dizer: embora tenha forte atuação correcional, o CNJ, em 
uma década de atuação, tem obtido resultados expressivos no 
tocante à gestão do Poder Judiciário.

De fato, o CNJ foi muito além da sua vocação disciplinar, orien-
tando esforços no sentido da diminuição da “taxa de congestio-
namento” dos processos judiciais, da implantação do processo 
judicial eletrônico (Pje), da realização de mutirões e inspeções 
carcerárias, da exigência de realização de concursos para cartó-
rios, da valorização da primeira instância de jurisdição, da con-
ciliação como forma mais efetiva de solução dos conflitos, entre 
tantos outros avanços.

Diagnóstico, planejamento e metas
Como órgão central de planejamento, o CNJ realiza diagnósti-
cos precisos da Justiça brasileira. O relatório anual Justiça em 
Números já é a principal referência estatística do Poder Judiciá-
rio e tem permitido a tomada de decisões no sentido de agilizar 
os fluxos processuais, de modo a reduzir o problema crônico da 
morosidade.

A reunião de dados confiáveis é o necessário ponto de partida 
para o aprimoramento dos serviços judiciais. Basta lembrar que, 
no Brasil, existem 91 tribunais com competências e realidades 
muito distintas.

A partir de informações seguras e detalhadas sobre cada um dos 
tribunais, sem desprezar as diversidades regionais, o CNJ tem 
incentivado a alocação mais inteligente dos recursos materiais e 
humanos, com previsão de metas de produtividade.

Para 2014, por exemplo, o Judiciário tem como meta “julgar 
quantidade maior de processos de conhecimento do que os dis-
tribuídos no ano corrente”. Merece destaque, ainda, o compro-
misso de julgar, até dezembro de 2014, as ações de improbidade 
administrativa e as ações penais relacionadas a crimes contra a 

O CNJ COMO ÓRGÃO DE CONTROLE E DE 
PLANEJAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO:

UMA DÉCADA DE MUDANÇAS
administração pública distribuídas até 2012. Metas ambiciosas? 
Sem dúvida, mas que nos permitem a olhar o horizonte em con-
creta perspectiva.

Com base em tais diagnósticos, o CNJ também se volta para 
agendas específicas. Exemplo dos mais relevantes é a Es-
tratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública (Enasp), 
lançada em 2010 de parceria com o Ministério da Justiça e 
o Conselho Nacional do Ministério Público, com o objetivo de 
articular os órgãos de segurança pública e planejar ações de 
combate à violência em âmbito nacional.

A Enasp estabeleceu, por exemplo, a Meta 3, segundo a qual 
todas as ações penais de homicídio ajuizadas antes de 2009 
deveriam receber sentenças de pronúncia até 31 de dezembro 
de 2012. A Meta 4, por sua vez, fixou a mesma data — limite 
para julgamento pelo júri das ações penais de homicídio ajui-
zadas até 31 de dezembro de 2007.

O processo judicial eletrônico (Pje)
A informatização do processo judicial tem sido amplamente 
discutida ao longo dos últimos anos, especialmente a partir 
da edição da Lei nº 11.419, de 2006. Trata-se de fenômeno 
irreversível, que produzirá profundo impacto no sistema de 
justiça.

O CNJ assumiu papel proeminente nesse processo, com o 
desenvolvimento do PJe, sistema modelo que, recentemente, 
passou a ser obrigatório para todo o Poder Judiciário, nos 
termos da Resolução nº 185, de 2013.

O cronograma de implantação do PJe prevê abrangência de 
100% dos processos nos anos de 2016, 2017 ou 2018, a de-
pender do porte do Tribunal, conforme classificação definida 
no relatório Justiça em Números (pequeno, médio ou grande, 
respectivamente).

É verdade que a implantação do PJe tem recebido algumas 
críticas procedentes, considerando o temor de que o sistema 
acabe por dificultar o acesso à justiça por quem não possui 
intimidade com recursos tecnológicos ou mesmo condições 
financeiras para operá-los.

Essa fase de transição deve ser conduzida sem atropelos 
para que a informatização traga benefícios significativos em 
termos de mobilidade, transparência, celeridade, bem como 
redução de custos no longo prazo.

Desvio de função de servidores do Judiciário
Outro exemplo que demonstra o alcance das ações do CNJ 
foi a decisão do Plenário que, em abril de 2014, determinou 
a todos os Tribunais de Justiça que procedessem aos ajus-
tes necessários em seus quadros de pessoal para combater o 
“desvio de função” de servidores.

Constatou-se, a partir das inspeções da Corregedoria Nacional, 
que o problema era comum, principalmente em relação a servi-
dores efetivos da primeira instância requisitados para atuar no 
segundo grau.

Valorização da primeira instância
A propósito, o CNJ tem insistentemente se posicionado pela va-
lorização da primeira instância. O relatório Justiça em Números 
de 2013 demonstrou que cerca de 90% dos mais de 92 milhões 
de processos ativos no país tramitavam no primeiro grau, no qual 
a taxa de congestionamento chegava a 72%. Na segunda instân-
cia, a taxa registrada foi de 46%.

Mesmo com essa realidade, a primeira instância sofre com a falta 
de magistrados, de servidores e de recursos materiais e tecno-
lógicos. Foi criado, assim, um grupo de trabalho para enfrentar 
diretamente o problema.

Criação de cargos dependerá da produtividade
Baseando-se no princípio da eficiência, a Resolução nº 184, de 
2013, estabelece que a estrutura do Judiciário somente pode ser 
ampliada mediante a demonstração de índices satisfatórios de 
produtividade de magistrados, de servidores e de unidades da 
Justiça, com base em metodologia específica que leva em conta 
critérios e dados objetivos do Justiça em números.

Concurso para cartórios
Outro ponto que demonstra o extraordinário alcance das ações 
do CNJ é a realização de concursos para cartórios. Embora a 
obrigatoriedade de concursos públicos para a delegação de ser-
viços notariais e de registro tenha sido prevista na Constituição 
de 1988, na maioria dos Estados os cartórios foram mantidos sob 
a titularidade de profissionais sem concurso, sendo transferidos 
hereditariamente.

Somente a intervenção vigorosa do CNJ tornou possível a regu-
larização das delegações. Com fiscalização detalhada em cada 
Estado, o CNJ exigiu informações atualizadas sobre todas as 
serventias, declarando as situações de vacância e divulgando os 
dados no portal Justiça Aberta.

Os tribunais foram instados a realizar os concursos públicos, 
sendo ofertados mais de 3.700 cartórios para seleção, procedi-
mentos que têm sido acompanhados pela Corregedoria Nacional. 
Depois de 25 anos de vigência da Constituição, o Brasil encami-
nha-se, finalmente, para a regularização total das delegações, o 
que dificilmente ocorreria sem a participação do CNJ.

Conforme se nota, o CNJ tem contribuído decisivamente para o 
aprimoramento do Poder Judiciário, favorecendo a interação e a 
corresponsabilidade dos diversos atores que participam do Sis-
tema de Justiça, a exemplo da advocacia, da Defensoria Pública, 
do Ministério Público, das polícias e, evidentemente, do jurisdi-
cionado, que é o destinatário último dos serviços judiciais.

Supremo Tribunal Federal
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C 
riado pela Emenda Constitucional nº 45, em 2004, 
o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) faz parte da 
reforma do Poder Judiciário. Com exatos oito anos 
de atuação, completados em julho deste ano, o 
CNJ protagonizou importantes conquistas na defe-

sa de um ideário de justiça, que se harmoniza com o desejo do 
povo brasileiro, ávido por mudanças e por um Poder Judiciário 
que abandonasse as práticas antirrepublicanas e arcaicas, mar-
cadamente presentes no serviço público.

Nesse contexto, o CNJ avocou, desde o início, a qualidade de ór-
gão de planejamento e coordenação de diversas iniciativas, que 
objetivam aprimorar a atuação do Poder Judiciário mediante a 
melhoria do acesso à Justiça; a coibição da prática do nepotismo 
e dos salários milionários; a correção da atuação funcional crimi-
nosa ou fraudulenta de magistrados; o estabelecimento de metas 
nacionais; a divulgação de boas práticas; e o conhecimento da 
Justiça, em números.

No controle e no planejamento administrativo do Poder Judiciá-
rio, o CNJ contabilizou avanços e retrocessos rumo à seu ama-
durecimento, de forma que se caracteriza hoje como um impor-
tante pilar na concretização da justiça, contando com a confiança 
e o entusiasmo da maior parte da população.

Por meio do intercâmbio de experiências e boas práticas, o CNJ 
auxilia os tribunais na modernização e no ajuste de procedimen-
tos, especialmente mediante o desenvolvimento do Processo Ju-
dicial Eletrônico (PJe), que tem como principal meta combater a 
morosidade, um dos maiores problemas apontados em pesqui-
sas que avaliam o Poder Judiciário.

Incompatível com o princípio da razoável duração do processo, a 
morosidade é agravada pelo sistema processual vigente, em es-
pecial pela demorada comunicação dos atos processuais, pelos 
prazos e pelos inúmeros mecanismos que autorizam o alongado 

ATUAÇÃO INSTITUCIONAL DO CNJ: 
TRANSPARÊNCIA, MODERNIZAÇÃO

E INTEGRAÇÃO DO JUDICIÁRIO
desenvolvimento do processo. Entretanto, no ambiente virtual, os 
processos tendem a se desenvolver com maior rapidez, como já 
sucede com relação ao próprio sistema do CNJ, que só admite 
peticionamento eletrônico e autoriza a visualização e atuação no 
processo vinte e quatro horas, todos os dias da semana. O advo-
gado Raul Haydar resume as expectativas ao afirmar que, “com 
a informática e os meios de comunicação, estamos perto de ver 
uma justiça verdadeiramente democrática”.

Outra grande frente de atuação do CNJ está concentrada na Co-
missão Permanente de Acesso à Justiça e Cidadania, que, entre 
diversos projetos, desenvolve ações relacionadas à Conciliação 
e Mediação, como mecanismos para desafogar o Judiciário e so-
lucionar permanente e rapidamente os conflitos de interesse.

O projeto supracitado, que em seu nascedouro, em 2006, se cha-
mava “Conciliar é legal”, experimentou diversos aprimoramentos 
e hoje conta com inúmeras ações, que vão desde semanas anu-
ais de conciliação em todo o país, passando por conferências e 
campanhas nacionais, até a entrega de prêmios e a promoção 
de cursos destinados à capacitação de magistrados e servidores 
para atuação em gerenciamento e solução de conflitos.

No fim de 2010 foi editada a Resolução nº 125, pelo então Presi-
dente do STF e CNJ Cezar Peluso, a qual dispõe sobre a Políti-
ca Judiciária Nacional de Tratamento dos Conflitos de Interesse, 
visando especialmente consolidar mecanismos consensuais de 
solução dos litígios.

Alinhamento e integração dos órgãos do Judiciário, fiscalização e 
correição do seus membros e processos; eficiência operacional e 
atuação institucional exemplar são as macroações que orientam 
o planejamento estratégico do CNJ.

O que se constata, portanto, é um grande esforço no sentido de 
atribuir maior eficácia e modernidade ao Poder Judiciário, com 

redobrado cuidado para compor uma atuação eficiente, que des-
perte na população a confiança necessária para a entrega satis-
fatória da Justiça, razão de existir da atuação do Judiciário.

Por outro lado, a conjuntura atual evoca a necessidade premente 
de transparência na res pública. Já não se admite, a nenhum dos 
poderes, manter reserva de informações, ocultar ou mascarar os 
pontos fracos, perdurar hermeticamente fechado em si mesmo. 
Com o Poder Judiciário não poderia ser diferente, na medida em 
que a segurança jurídica depende também da compreensão que 
as pessoas têm das decisões judiciais. 

Com a recente divulgação de diversificados dados do Judiciário, 
foi possível verificar tanto as deficiências estruturais quanto o 
elevado número de processos em andamento em cada órgão do 
Poder em todo o país. A evidência de que o Judiciário é tão di-
verso e plural é o que permite hoje a geração de programas que 
tendem a homogeneizar, ao máximo, as práticas nos diversos 
Estados.

Entretanto, ainda perdura imensa diferença entre as Justiças, 
em especial porque são diferentes as fontes orçamentárias que 
subsidiam o Judiciário Federal e o Judiciário dos Estados, mas o 
alinhamento se torna mais efetivo a cada dia.

O mais importante papel do CNJ, nesse aspecto, é tornar conhe-
cidas as circunstâncias do Poder Judiciário, com lealdade e vera-
cidade, a fim de fortalecer os vínculos do povo com as metas de 
justiça que podem auxiliar o país a dar um salto qualitativo ainda 
maior na concretização de seu ideário democrático.

Confiança e segurança são sentimentos gêmeos, irmanados, obti-
dos a partir de evidências concretas da atuação coerente e digna 
de cada servidor e de cada magistrado que compõem a estrutura do 
Poder Judiciário nacional. Atuar para o fortalecimento desse vínculo, 
em prol de um Judiciário melhor, é o papel do CNJ.
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O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E 
OS ESFORÇOS PARA O CUMPRIMENTO 
DA EFETIVIDADE JURISDICIONAL E A 
RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO

Osistema judiciário brasileiro vem há tempos enfrentando diversas dificuldades 
para dar andamento às inúmeras demandas que surgem diariamente. Não bas-
tasse o grande volume de ações pendentes de solução, o andamento processual 
ainda esbarra na falta de estrutura, na burocratização e na desatualização da 
legislação processual, a qual já está a caminho de mudanças. O tempo tornou-se 

o grande entrave do Judiciário, visto que a demora para alcançar o direito pretendido fez com 
que a sociedade desacreditasse na justiça.

Em 2004, com a publicação da Emenda Complementar nº 45, acrescentou-se ao art. 5º 
da Constituição Federal o inciso LXXVIII, assegurando a todos os brasileiros e estrangeiros 
residentes no país, no âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do processo, bem 
como os meios que garantam a celeridade da sua tramitação.

No entanto, a legislação não definiu objetivamente o que seria a razoável duração do pro-
cesso, o que pressupõe que os operadores do direito analisem caso a caso, a depender da 
complexidade de cada demanda, considerando que há casos em que existe a necessidade 
de dilação probatória, tal como perícias, exames etc.

Tal como o entendimento do ilustre professor Nelson Nery Jr. no que diz respeito ao excesso 
de trabalho, o grande volume de processos, o número insuficiente de juízes ou de servidores 
são justificativas aceitáveis para a duração exagerada do processo, desde que causas de 
crises temporárias. No entanto, quando se tratar de crise estrutural do Poder Judiciário ou da 
Administração, esses motivos não justificam a duração prolongada do processo e caracteri-
zam ofensa ao princípio estatuído na Constituição. 

No fronte dessa batalha e em defesa dos preceitos constitucionais, o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) vem aplicando diversas medidas, contribuindo para que a efetividade jurisdicio-
nal e a razoável duração do processo não sejam apenas uma utopia, alcançadas apenas em 
nossos sonhos mais remotos.

O Conselho Nacional de Justiça é uma instituição pública que visa aperfeiçoar o trabalho do 
sistema judiciário brasileiro e foi criado pela EC nº 45/2004 com a função de exercer o con-
trole interno do Judiciário, estando incluídos em suas tarefas o planejamento estratégico e a 
gestão administrativa dos tribunais.

Um dos programas instituídos pelo CNJ, que visa aperfeiçoar a tramitação dos processos, é 
o denominado Metas do Judiciário, o qual tem por objetivo traçar estratégias de nivelamento 
dos tribunais, para dar maior celeridade aos julgamentos.

Tais metas foram definidas pela primeira vez no 2º Encontro Nacional do Judiciário, em Belo 
Horizonte/MG em 2009, quando se destacou a Meta 2, a qual determinava que os tribunais 
deveriam identificar e julgar os processos judiciais mais antigos. 

Posteriormente e até os dias atuais, novos encontros foram sendo realizados e novas metas foram 
sendo traçadas, todas, visando dar maior celeridade e efetividade jurisdicional às demandas.

Para 2015, as metas nacionais específicas foram aprovadas no VIII Encontro Nacional do 
Judiciário, em Florianópolis/SC. Uma das metas destinadas ao objetivo supracitado, a Meta 
1 determina que os tribunais deverão julgar tanto ou mais processos do que aqueles que 
forem distribuídos. Assim, se em determinado tribunal forem (hipoteticamente) distribuídas 
100 ações, para o cumprimento da meta, o tribunal deverá, ao fim do ano, ter julgado 100 ou 
mais processos do seu acervo.

Já a Meta 2, determina que o Superior Tribunal de Justiça, até 31/12/2015, identifique e julgue 
pelo menos 99% (noventa e nove por cento) dos processos distribuídos até 31/12/2010, com 
o intuito de eliminar o arquivo de processos que aguardam um julgamento. 

Outro instrumento desenvolvido pelo CNJ, juntamente com os tribunais e com a Ordem dos 
Advogados do Brasil, foi o Processo Judicial Eletrônico (PJE), o qual vem automatizando as 
demandas processuais, trazendo considerável agilidade aos andamentos.

Por meio do PJe, todos os andamentos dados ao processo e peticionamentos são feitos de 
forma eletrônica, por meio de um certificado digital, que funciona como uma assinatura ele-
trônica, eliminando, assim, algumas etapas burocráticas do processo.

O Processo Judicial Eletrônico foi inaugurado oficialmente em 21/06/2011, pelo então Presi-
dente do CNJ, Ministro Cezar Peluso, e desde 03/02/2014 é utilizado de forma exclusiva por 
essa Casa.

Essa dinâmica facilitou, principalmente, o trabalho dos advogados, pois agora conseguem 
dar andamento aos processos e distribuir iniciais sem nem precisar sair do escritório, muitas 
vezes até em outros Estados.

Por fim, mas não exaurindo o tema, vale mencionar ainda a função fiscalizadora do CNJ, o 
qual cumpre o papel de prestar contas à sociedade, bem como o de examinar se os órgãos 
do Judiciário estão trabalhando da melhor forma possível a atender a população.

Hoje, temos à disposição a estatística de produtividade dos magistrados, por meio do progra-
ma Justiça Aberta, o qual também possibilita ao cidadão o acesso à localização de cartórios 
e tribunais, podendo, assim, o cidadão comum consultar e até realizar comparativos da pro-
dutividade de determinada vara ou tribunal.

Medidas como essas certamente estão sendo de grande valia para alcançarmos um ideal de 
justiça efetiva. No entanto, muitos passos ainda precisam ser dados para que possamos ter 
outra imagem da Justiça, senão aquela em que os processos se arrastam, embora a institui-
ção de metas e a informatização processual sejam medidas que estão trazendo resultados 
muito positivos. Não podemos esquecer que a jurisdição será ao fim prestada pelas mãos do 
homem, e, nesse ponto, há muito se reclama a contratação de juízes e servidores para que 
se possa equilibrar o volume de trabalho com o efetivo de profissionais. 
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ASociedade Holding surgiu no Brasil em 1976 
com o advento da Lei nº 6.404, mais conhecida 
como a “Lei das Sociedades Anônimas”, e sua 
terminologia vêm do inglês hold, que significa 
controlar, segurar, manter.

A holding não é uma espécie societária; trata-se apenas de uma 
característica da sociedade, compreendida no controle de outras 
sociedades. O parágrafo 3º do artigo 2º da Lei das S.A. traz sua 
legitimação, senão vejamos:

Artigo 2º – Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de 
fim lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública e aos bons cos-
tumes.
(...) 
3 – A companhia pode ter por objeto participar de outras socie-
dades; ainda que não prevista no estatuto, a participação é facul-
tada como meio de realizar o objeto social, ou para beneficiar-se  
de incentivos fiscais.

Via de regra, as sociedades holdings são sociedades que participam 
de outras sociedades com quotistas ou acionistas com fins específi-
co de controlar. Portanto, a holding é a sociedade controladora.

As holdings possuem função específica de controlar outras socie-
dades, e sua função fica compreendida em otimizar e facilitar a ad-
ministração de um grupo empresarial, simplificar as questões patri-
moniais e sucessórias do grupo, atuar com a proteção do patrimônio 
empresarial e praticar a gestão e o planejamento tributário e fiscal 
do grupo.

A criação de uma estrutura societária baseada em sociedades hol-
ding possui como características principais a reorganização socie-
tária, o planejamento sucessório e a proteção patrimonial, tanto da 
pessoa física como da pessoa jurídica. 

A holding administrativa
A constituição de uma holding administrativa normalmente é realiza-
da com o intuito de aperfeiçoar o controle empresarial, passando a 
holding a ser a detentora do capital social empresarial e responsá-
vel por todas as contratações e decisões de um determinado grupo 
econômico.

Importante salientar que a holding administrativa substitui os sócios 
pessoas físicas do quadro social da empresa, passando esta a ser 
gerida e administrada pela holding.

Vários são os benefícios desta operação, em especial a proteção do 
nome dos sócios, que, não estando mais no quadro social da empre-
sa, não ficam expostos aos imperpérios do dia a dia.

Em caso de falecimento de um dos sócios, o inventário se processa-
rá na holding, e não na empresa que mantém a atividade industrial 
e/ou comercial, resultando, assim, em celeridade nas tratativas em-
presariais, bem como no prosseguimento da atividade sem qualquer 
interrupção ou interferência de terceiros.

A holding administrativa não é detentora de nenhum patrimônio; ela 
apenas configura no quadro social da empresa industrial e/ou co-
mercial como controladora, não havendo, assim, qualquer risco em 
decorrência de instabilidades econômicas.

A holding patrimonial
Atualmente, em detrimento ao clima de insegurança econômica que 
o país atravessa, somados a instabilidade nas relações comerciais, 
a falta de políticas protecionistas da atividade empresarial em detri-
mento aos produtos importados, a alta carga tributária e os diversos 
problemas relacionados à justiça do trabalho, as empresas se veem 
em um cenário de risco e incerteza.

Por tudo isso, os empresários necessitam de algumas medidas que 
assegurem não apenas a continuidade da empresa, como também a 
proteção de uma grande parcela do patrimônio que foi conquistado 
ao longo do tempo.

Dessa forma, passou-se a utilizar a figura da holding patrimonial 
para suprir essa patente necessidade empresarial, que por muitas 
vezes é a responsável por dar maior segurança não apenas à em-
presa, mas também aos seus sócios e à família deles.

A REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA 
E A PROTEÇÃO PATRIMONIAL 

MEDIANTE SOCIEDADE HOLDING
As holdings patrimoniais, como o próprio nome já diz, são as respon-
sáveis por gerir e administrar o patrimônio existente no grupo econô-
mico, sendo um dos meios utilizados para a proteção do patrimônio 
existente.

A holding patrimonial subdivide-se em duas categorias, das quais 
podemos classificar como holding patrimonial empresarial e holding 
patrimonial familiar.

Holding patrimonial empresarial
A holding patrimonial empresarial é a responsável por administrar todo 
o patrimônio inicialmente constituído em nome da empresa industrial 
e/ou comercial, de modo que a sociedade empresarial transfere todo 
seu patrimônio para esta nova sociedade holding.

A transferência de titularidade dos bens móveis e imóveis poderá 
ocorrer por meio de dois institutos muito conhecidos, o primeiro atre-
lado ao direito societário, que é a realização de uma cisão parcial com 
redução do capital social da empresa industrial e/ou comercial.
	
Nesse ato, transferem-se os bens móveis e imóveis a esta nova em-
presa mediante uma cisão parcial, devendo os bens transferidos ser 
integralizados no capital social da nova empresa.

Outro meio de transferência é a venda dos bens à nova companhia, 
de modo que se cria uma nova empresa, a holding patrimonial empre-
sarial, e, após sua devida constituição e registro nos órgãos oficiais, 
processa-se a venda dos bens mediante contratos de compra e venda 
e registro nos cartórios de imóveis.

Outrossim, é de suma importância salientar que a empresa para efe-
tuar a transferência destes bens mediante compra e venda deve estar 
em situação regular e não conter nenhuma contingência que poderia, 
em tese, caracterizar fraude.

Os meios de transferência de patrimônio são diversos e somente com 
um estudo detalhado de um profissional da área é que se pode chegar 
à conclusão do meio de melhor aplicabilidade dentro dos preceitos 
legais contidos na legislação brasileira. 

Holding patrimonial familiar
A holding patrimonial familiar é a holding responsável por gerir e admi-
nistrar os bens particulares da pessoa física, não sendo necessaria-
mente condição para sua criação que o interessado possua qualquer 
outra participação societária.

Essa modalidade de holding atua como uma administradora do patri-
mônio familiar, e muitos são os benefícios alcançados, sejam eles de 
ordem patrimonial, sucessória, ou até mesmo tributária.

A constituição desta modalidade de holding se dá como qualquer ou-
tra empresa, ou seja, constituição normal tendo como sócios os deten-
tores dos bens que serão transferidos para a holding mediante integra-
lização do capital social, na devida proporção dos bens apresentados.

Poderão compor o patrimônio desta holding todos os bens móveis e 
imóveis do grupo familiar, e os sócios farão uso da administração da 
sociedade na compra e venda de bens.

Esta holding é uma mudança de metodologia na aquisição de bens, 
pois, a partir da sua constituição, se aconselha que todo e qualquer 
bem seja adquirido em nome desta nova sociedade, com a finalidade 
de evitar, assim, que no futuro tais bens façam parte de qualquer litígio 
ou inventário, resultando uma economia de grande relevância.

Não menos importante, mas relevante de ser mencionado, está no 
fato de que esta holding também possui característica de planejar em 
vida a distribuição correta de eventual herança.

Nos casos em que a holding possui em seu quadro social apenas duas 
pessoas (marido e esposa) dos quais possuem herdeiros (filhos), po-
derá ser determinado, dentro da estrutura societária, a distribuição das 
quotas sociais mediante doação, de modo que os herdeiros recebem 
em doação as quotas sociais da holding, que, por sua vez, é detentora 
de todo o patrimônio existente; logo, recebem de maneira indireta todo 
o patrimônio familiar na devida proporção de suas quotas sociais.
	
Nossa legislação adota o principio saisine, ou seja, na ocorrência da 
morte do de cujus, se dá a transferência automática da posse e pro-

priedade da herança aos herdeiros legítimos e testamentários, preva-
lecendo o disposto no ordenamento jurídico, sobre qualquer instrumento 
particular que estabeleça de forma diversa. Todavia, neste contexto cum-
pre destacar o artigo 1.846 do Código Civil, in verbis:

“Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a 
metade dos bens da herança, constituindo a legítima”.

Assim, a doação de quotas sociais deve seguir o disposto na legislação 
respeitando a parte da legítima dos herdeiros necessários, podendo ser 
doado por livre iniciativa até o montante de 50% (cinquenta por cento) 
do patrimônio existente.

Destarte, pode tornar-se nula qualquer cláusula ou doação que prejudi-
que a parte destinada à legítima dos bens passíveis de partilha. 

O artigo 1.845 do Código Civil estabelece que são herdeiros necessá-
rios: cônjuge, descendente e ascendente. Vigorando o regime de bens 
adotado no casamento e com a morte de um dos cônjuges, segue a 
ordem vocacional disciplinada pelo artigo 1.829 do Código Civil.
   	
Em determinados casos, a doação das quotas sociais é realizada com 
usufruto vitalício, e estas são gravadas com algumas cláusulas funda-
mentais. Dentre elas podemos destacar a impenhorabilidade, a incomu-
nicabilidade e o regresso.

O usufruto vitalício concede aos doadores a preservação da propriedade 
do bem e os direitos patrimoniais sobre os bens da sociedade. Por sua 
vez, o usufrutuário terá direito à posse, ao uso, à administração e à per-
cepção dos frutos, nos termos do artigo nº 1.394 do Código Civil.

Assim, a doação com usufruto vitalício pode ser utilizada para dispor de 
tais bens da maneira que achar conveniente, com cláusulas específicas 
que não permitam em nenhuma hipótese a interferência dos herdeiros. 

A cláusula de impenhorabilidade, gravada na doação, visa tornar as quo-
tas sociais doadas impenhoráveis, ou seja, as quotas do capital social 
da empresa não poderão ser penhoradas em possíveis demandas que o 
doador venha a ser responsabilizado. Via de regra, estas demandas são 
ações judiciais ocorridas em face de empresas em que o doador confi-
gure como sócio e tenha ocorrido a desconsideração da personalidade 
jurídica, facultando que os sócios sejam responsabilizados pelas dívidas 
contraídas até o limite do débito exequendo.

Tratando da cláusula de incomunicabilidade, esta visa proteger os dona-
tários de possíveis situações com cônjuges e herdeiros. 

A cláusula de incomunicabilidade tem o escopo de impedir que o bem 
gravado integre a sociedade conjugal, em virtude de casamento, união 
estável ou união homoafetiva, estabelecendo, nesta toada, que o bem 
agregará sucessivamente o patrimônio particular do beneficiário.

No que tange à cláusula de incomunicabilidade, cumpre ressaltar o ar-
tigo 1.660, inciso V, do Código Civil, que permite a comunicação entre 
cônjuges, no regime da comunhão parcial, dos frutos advindos de bens 
incomunicáveis, ou seja, permite comunicação dos lucros advindos de 
participações societárias.

Cumpre, ainda, destacar o art. 1.848 do Código Civil, que permite, no 
caso de justa causa, estabelecer em testamento cláusula de inaliena-
bilidade, impenhorabilidade e de incomunicabilidade sobre os bens da 
parte legítima.

Sopesando que o fundamento da justa causa poderá ser analisado pelo 
magistrado, sob os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
não prevalecendo apenas mero anseio do testador.

Entende-se, como justa causa, motivo relevante para preservação do 
patrimônio, em detrimento do direito de disposição do bem.   

Conclusão
Dessa forma, a constituição de uma estrutura que gerencie o patrimônio 
familiar com efetividade tem sido um dos alicerces que norteiam a ativi-
dade da holding, pois traz maior celeridade e segurança aos detentores 
do patrimônio.

É a maneira lícita e prática de administrar o patrimônio, seja ele empre-
sarial, seja familiar, gerando, assim, além de uma administração sadia, 
uma possível redução tributária.
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A 
s políticas de controle do consumo de drogas 
tem se orientado ao ataque da comercialização 
e do uso do crack, tendo em conta a quantidade 
de usuários em franco crescimento e o impacto 
que isto tem sobre a sociedade. Avaliações de 

2012 mostram que o Brasil é o maior consumidor da droga no planeta, 
mas as medidas que vem sendo adotadas estão mostrando uma ineficiên-
cia desanimadora. O ataque frontal aos usuários por meio de ações poli-
ciais, apesar de compreensível, já que conta com o cansaço da sociedade 
ao conviver com figuras subumanas, caóticas e dispostas a tudo para con-
seguir mais uma “pedra”, só tem servido para afastá-los das cracolândias 
e distribuí-los pela cidade. 

Os tratamentos propostos aos usuários estão fadados ao fracasso por 
ser insuficientes e precários e denotam total desconhecimento da pa-
tologia a ser enfrentada. O poder aditógeno dos estimulantes como a 
cocaína aspirada, injetada ou fumada é tal que o adito muda seu cri-
tério de valores e coloca o contato com a droga como primordial. Não 
existe outra explicação para entender uma cena tão dramática como a 
de presenciar uma mulher grávida fumando crack, sem preservar, ao 
menos, o valor natural de proteger sua cria. 

É ingênuo pensar em tratamentos ambulatoriais para pessoas que 
perderam sua capacidade de escolha e são escravizadas pela ne-
cessidade de usar. Vale lembrar que a palavra “adito” vem do latim, 
definindo aquele que, realizando uma divida que não podia ser paga, 
se transformava em escravo de seu credor. 

Não basta internar os pacientes acometidos pela doença, mas tam-
bém devem existir programas adequados para atingir o problema, com 
a duração necessária e cuidados para a ressocialização.
 
Esses projetos, evidentemente, têm um custo elevado, mas, se obser-
varmos os valores que consomem a sociedade anualmente em função 
dessa patologia, todo investimento é válido. Em países em que se 
fez esta avaliação, chegou-se a números assustadores. Um estudo 
das Nações Unidas de 1998 mostra que, em países com consumo de 
drogas semelhante ao do Brasil, o custo social desde o ponto de vista 
monetário é de 0,5 a 1,3 do PIB. 

Nos Estados Unidos, o National Institute of Drug Abuse (NIDA) calcu-
lou em 2000 que o país gastou US$ 160 bilhões ligados à dependên-
cia química.

No Canadá, o estudo “The cost of substance abuse in Canada”, de 
2002, calcula que, medindo os serviços de saúde, imposições legais, 
perda de produtividade, morte e sequelas, se chega a um valor de 
US$ 39,8 bilhões.

Na Austrália, entre 1998 e 1999, o gasto público ligado às drogas foi 
de US$ 34,4 bilhões.

O impacto social verifica-se principalmente nas seguintes áreas:
– Perda de produtividade;
– Custos hospitalares;
– Assistência domiciliar;
– Custos farmacêuticos;
– Acidentes de trânsito;
– Custos relacionados ao crime: policiamento, cortes criminais, alfân-
dega, custos diretos e indiretos das prisões e segurança privada.

Esses números dão uma ideia do impacto econômico das dependên-
cias químicas, mas não medem o impacto emocional que acomete 
cada um de nós, que vivemos inseguros e amedrontados mesmo es-
tando em nosso ambiente. Também é de se notar que esses valores 
são anteriores ao grande auge do consumo de crack, que, como sa-
bemos, produz uma deterioração biopsicosocial muito mais intensa e 
rápida. 

No Brasil, o orçamento destinado ao problema teve um acréscimo sig-
nificativo mas insuficiente nos últimos anos:

– 2009: O orçamento anual da Secretaria Nacional de Política So-
bre Drogas (SENAD) e do Fundo Nacional Antidrogas foi de R$ 
18.631.096.

– 2010: R$ 36.578.667

A partir de 2011, com o lançamento do programa federal de enfren-
tamento ao crack “Crack, é possível vencer”, o governo estimou um 
orçamento de R$ 4 bilhões até 2014, em ações de saúde e segurança. 
Porém, até agosto de 2013 apenas 34,6% do previsto (R$ 1,38 bilhão) 
havia sido utilizados de fato. E o previsto até o fim do ano deve chegar 
a R$ 1,8 bilhão.

Como pode constatar-se, existe um abismo entre a natureza do pro-
blema e os recursos utilizados para seu combate. As guerras ganham-
-se ao ter uma logística adequada, uma tática e estratégia eficientes 
e o estabelecimento de alianças significativas. Nesta guerra, acredito 
que devemos rever cada um desses fatores.

COMBATE ÀS DROGAS
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Livre-docente e Doutora em Direito do Estado pela 
Faculdade de Direito da USP, onde se graduou, Irene 
Patrícia Nohara é Professora-Pesquisadora do Pro-
grama de Mestrado em Direito da Universidade Nove 
de Julho, Professora da Graduação da Faculdade de 

Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie e integrante da 
Pós-Graduação de Alta Performance em Gestão Pública (High Per-
formance Public Mangement Program) do Insper, em parceria com 
o Ibegesp/SP. 

É universal o desejo de reformar o Estado para imprimir-lhe maior 
eficiência. No Brasil, houve três grandes movimentos reformistas de 
expressão ao longo do século XX: (1) a reforma empreendida por 
Getúlio Vargas, que procurou, a partir da criação do Dasp, raciona-
lizar a Administração Pública, substituindo o patrimonialismo herda-
do das práticas oligárquicas pelas modernas técnicas burocráticas, 
num cenário de intensificação da industrialização nacional; (2) a 
reforma do fim da década de 1960, da qual se herdou o sistema de 
descentralização por serviços do Decreto-Lei nº 200/67, ainda hoje 
parcialmente em vigor, que construiu a base jurídica para a criação 
de diversas estatais; e (3) a reforma empreendida em meados da 
década de 1990, cujo documento principal foi o Plano Diretor de 
Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), inspirada no modelo ge-
rencial da new public management (nova gestão pública).

A primeira reforma realizada por Getúlio Vargas foi uma das mais 
transformadoras, pois ele intentou modificar as relações de poder 
no âmbito administrativo, dando um passo rumo à profissionaliza-
ção do funcionalismo. Houve acertos na superação das práticas 
administrativas que vigoravam no período anterior (da República 
Velha). Getúlio Vargas teve o mérito de enxergar as deficiências 
administrativas como centrais à explicação do atraso econômico 
do país, transformando as práticas arcaicas de preenchimento de 
cargos por relações de “filhotismo” (na expressão de Victor Nunes 
Leal) a partir da disseminação dos concursos públicos e da estrutu-
ração de carreiras públicas. 

A reforma da década de 1960 pode ser considerada a mais contro-
vertida, havendo diversas leituras que podem ser dela extraídas, 
desde os que enxergam a opção dos militares por uma dependên-
cia associada aos Estados Unidos; passando por aqueles que res-
saltam o discurso de Hélio Beltrão no sentido da desburocratização 
e, consequentemente, da maior contratualização por parte da Ad-
ministração Pública; até os que apontam o descompasso entre um 
discurso pretensamente descentralizante, de um lado, e uma práxis 
paradoxalmente centralizadora dos governos militares, que, além 
de não respeitarem a autonomia assegurada aos demais entes fe-
derativos, criaram diversas estatais, muitas das quais eram à época 
recheadas por “cabides de empregos”. Não se pode negar que hou-
ve também acertos econômicos adequados ao cenário da época, 
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que podem ser atribuídos à equipe econômica, à qual os militares 
asseguraram uma maior autonomia decisória. 

Da última grande reforma, empreendida pelo Ministro Bresser Pe-
reira, que ocupou o Ministério da Administração Federal e Reforma 
do Estado (Mare), houve muitas transformações na gestão pública. 
O Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado procurou substi-
tuir o modelo burocrático pelo gerencial. Este último foi influenciado 
pelas práticas reformistas de países como Inglaterra, Nova Zelân-
dia, Canadá e Estados Unidos, que aplicaram os preceitos da new 
public management. 

No Brasil, houve a disseminação de uma proposta de Administração 
Pública voltada a alcançar um melhor desempenho, em que o eixo 
de consideração da eficiência do Estado procurou ser deslocado 
do controle dos procedimentos (rule-based accountability) para o 
controle de resultados (performance-based accountability). Esse 
tipo de controle de resultados, pela avaliação do desempenho, é 
atualmente pauta de discussão, por exemplo, na inserção do regime 
de contratação integrada, previsto no art. 9º da Lei nº 12.462/2011, 
como opção em uma nova lei geral de licitações e contratos. 

No caso da Reforma Administrativa, houve uma tentativa de flexi-
bilização de muitas regras decorrentes do regime jurídico público, 
via Emenda Constitucional nº 19/1998, com a instituição de formas 
mais flexíveis de gestão, a exemplo do contrato de gestão, que não 
foi implementado da maneira como originariamente previsto. O pla-
no desejava, ainda, estimular a criação das agências reguladoras e 
um programa denominado de “publicização” de fomento a entidades 
de direito privado, sem fins lucrativos, sendo este último aspecto 
mais bem-sucedido. 

Contudo, o projeto inicial falava em agências autônomas que garan-
tiriam ao dirigente ampla liberdade de gerir recursos humanos, mate-
riais e financeiros colocados à sua disposição, desde que houvesse 
o alcance de objetivos quantitativos e qualitativos de desempenho 
acordados em contrato de gestão. Esse tipo de acordo, que foi ins-
pirado também nos contratos de programa franceses, chegou a ser 
previsto no § 8º do art. 37 da Constituição, conforme inserção feita 
pela Emenda Constitucional nº 19/98, mas não logrou êxito, pois é 
inviável pela sistemática do direito público brasileiro garantir autono-
mia gerencial aos entes da Administração Pública pela via contratual. 

Será um grande desafio ao legislador encontrar uma forma de viabi-
lizar essa “importação” feita pela reforma, pois, dada a observância 
obrigatória de concurso público, dos parâmetros constitucionais de 
remuneração dos servidores públicos e do tratamento legal para 
criação e controle dos entes da Administração Pública, aliados à 
proibição de terceirização de mão de obra no Poder Público em 
atividades-fim do Estado, será muito problemático, do ponto de vista 

jurídico, garantir ao gestor liberdade para gerir recursos humanos, 
materiais e financeiros públicos.

Ressalte-se, ainda, que é equivocado supor que a flexibilização do 
regime jurídico público seja “a” estratégia por excelência para que 
se alcance um resultado mais eficiente do Estado. Ao contrário do 
que se dissemina, há possibilidade de alcance de maior eficiência 
da Administração Pública sem que haja necessidade de flexibiliza-
ção do regime jurídico público e do sistema de controles, sendo 
possível empregar, por exemplo, novas técnicas de gestão pública 
que busquem equacionar os gargalos de ineficiência da máquina, 
rumo ao desenvolvimento de atividades com menor dispêndio de 
recursos e maior qualidade na prestação. 

Inclusive, em meio a órgãos e entes públicos, existem “ilhas de ex-
celência” no Poder Público, que, não obstante obedecerem aos re-
quisitos legais para o regular funcionamento, dentro dos parâmetros 
publicísticos, não deixam de apresentar uma alta performance em 
sua atuação, a exemplo da Polícia Federal, da Controladoria Geral 
da União e do Banco Central.  

Em suma, a questão primordial que desafia as Administrações Pú-
blicas brasileiras é a eficiência. É relevante, portanto, que os órgãos 
públicos reflitam sobre meios de alocar adequadamente seus re-
cursos materiais e humanos, incentivando os servidores públicos a 
um desempenho comprometido com a satisfação das necessidades 
prementes da população. Existem, ainda, formas de implementar, 
dentro das possibilidades jurídicas do ordenamento brasileiro, ges-
tões públicas com alto desempenho, o que não afastaria, a nosso 
ver, a utilidade de uma nova Reforma Administrativa, desde que 
adequadamente compreendida. 

Uma boa reforma representa um projeto que reflete efetivamente 
acerca do desenvolvimento nacional, não se confundindo, portanto, 
com o objetivo singelo de “modernização” da máquina administra-
tiva. O mero transplante de soluções encontradas em cenários de 
países desenvolvidos tende a não produzir os mesmos resultados 
na cultura organizacional brasileira, que ainda não aprofundou em 
suas práticas de gestão o uso equilibrado de critérios de meritocra-
cia, derivados dos princípios republicano e democrático. 

Nesta perspectiva, mais transformadora da gestão pública será a 
análise das pautas das políticas públicas em função dos objetivos 
constitucionais de desenvolvimento, o que tem relação com a ne-
cessidade de transformação das estruturas econômicas e sociais 
do país. Somente a partir de soluções pensadas no médio ou longo 
prazo será possível induzir valores e práticas públicas amparadas 
em um significado mais sustentável da eficiência administrativa, 
deixando-se de lado algumas soluções consideradas pragmatica-
mente simples, mas que são, no fundo, eticamente questionáveis. 



página 32 – Jornal Notícias do Congresso Nacional – IDELB Ano V – Nº 19 – Janeiro / Fevereiro / Março – 2016

Dr. Sérgio de Azevedo Redó

Presidente da Associação Paulista de Imprensa



Jornal Notícias do Congresso Nacional – IDELB – página 33Ano V – Nº 19 – Janeiro / Fevereiro / Março – 2016

D r. Sérgio de Azevedo Redó é advogado, jor-
nalista, administrador de empresas, escritor 
(livro “Guia Eleitoral 2004” – editora Collor 
Press), professor universitário; consultor ju-
rídico com especialização na área de admi-

nistração de conflitos. É presidente reeleito da Associação 
Paulista de Imprensa, vice-presidente da FENAI/FAIBRA - 
Federação Nacional da Imprensa e Federação da Imprensa 
Brasileira; vice-presidente da ACRIMESP - Associação dos 
Criminalistas do Estado de São Paulo e membro da Comis-
são de Direito Ambiental do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

 Um caso recente exemplifica bem o novo contexto de co-
municação social no Brasil. Usando apenas um celular com 
câmera e falando com propriedade, a dona de casa Mirian 
Cristina Stein contestou veementemente a jornalista Cristia-
na Lobo e a apresentadora Ana Maria Braga no momento em 
que as duas defendiam a manutenção do fator previdenciário 
em programa vespertino da Rede Globo.

A telespectadora, que lavava as louças, interrompeu o servi-
ço doméstico e gravou o vídeo, de 4 minutos e 32 segundos, 
na cozinha de casa enquanto assistia a reportagem pela tevê. 
Postado por ela no facebook, o vídeo espalhou rapidamente 
nas redes sociais e em cinco dias já contabilizava milhares 
de acessos. Só no site “Conversa Afiada”, do jornalista Paulo 
Henrique Amorim, alcançou mais de 500 mil visualizações e 
centenas de comentários em menos de uma semana.

Apesar de previstos constitucionalmente, a garantia da liber-
dade de expressão de Mirian Stein e o seu direito de respos-
ta imediatos só foram possíveis pelo advento da web, que 
trouxe instantaneidade na transmissão de notícias. Há uma 
década se o público quisesse contestar alguma informação 
repassada pela imprensa, principalmente pela televisão, te-
ria um longo caminho a percorrer.

Graças à tecnologia digital, um pequeno dispositivo móvel 
permitiu a Mirian Stein divulgar em menos de cinco minutos, 
para o Brasil e o mundo, o seu direito de discordar das infor-
mações que recebia das profissionais da tevê Globo. O fato 
torna evidente que a web jornalismo – o jornalismo exercido 
na internet – cobra maior responsabilidade da imprensa no 
repasse de informações ao público.

MÍDIAS SOCIAIS REOXIGENAM
O JORNALISMO

Para termos uma ideia melhor da importância desse avanço 
tecnológico na comunicação social, basta ressaltar que a dona 
de casa Mirian Stein exerceu instantaneamente o direito que o 
então governador Leonel Brizola, do Rio de Janeiro, levou três 
anos para conseguir, na mesma emissora de tevê. Ele só obteve 
êxito porque acionou a Justiça. 

Preocupada em acompanhar os novos e modernos caminhos da comu-
nicação social, a Associação Paulista de Imprensa (A.P.I.), trouxe para 
integrar a sua equipe a jovem empreendedora Isabel Pesce Mattos. 
Sócia de Bill Gates – o fundador da Microsoft –, Bel Pesce é hoje vice-
-presidente, diretora de redes sociais da A.P.I. Dessa forma a instituição 
está antenada com o web jornalismo e todas as suas variantes.

Na imprensa convencional a caneta já foi considerada a maior arma 
do repórter. Mas a era digital, a era da informação, fixou o web jor-
nalismo como uma poderosa ferramenta para sepultar a censura, 
praga proibida pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 
220, parágrafo 2°. Consequentemente, ele fortalece a liberdade de 
expressão assegurada pela Carta Magna no artigo 5º, inciso IV.

O ciberjornalismo, que reúne as mídias sociais, modificou o com-
portamento do público que recebe a notícia, tornando-o mais par-
ticipativo, e mais criterioso. Por isso, ele cobra maior responsabi-
lidade do profissional de imprensa na hora de exercer o direito a 
informação, afiançado constitucionalmente no artigo 5º, inciso XIV. 
Em contrapartida, o jornalismo online dá total liberdade de atuação 
aos profissionais de comunicação social.

Seja o público do jornal impresso ou online, da televisão ou do 
rádio, a interatividade que veio com o surgimento da web jorna-
lismo garante o exercício do princípio do contraditório, do ime-
diato direito de resposta, outro poder legitimado pela Constitui-
ção Federal – artigo 5º, inciso V.

Podemos dizer que o jornalismo multimídia é a mola propulsora 
que veio para fazer valer os direitos previstos em cada uma das 
várias vertentes da comunicação social no Brasil, inseridas na 
Constituição Federal, tais como:

A liberdade de expressão – “É livre a manifestação do pensa-
mento, sendo vedado o anonimato” (Artigo 5º, inciso IV); “Ne-
nhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à 
plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo 
de comunicação social” (Artigo 220, parágrafo 1º).

A malfadada censura – “É livre a expressão da atividade intelec-
tual, artística, científica e de comunicação, independentemen-
te de censura ou licença” (Artigo 5º, inciso IX); “É vedada toda 
e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística” 
(Artigo 220, parágrafo 2º).

“O direito a informação – É assegurado a todos o acesso à in-
formação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário 
ao exercício profissional” (Artigo 5º, inciso XIV). O princípio do 
contraditório (Artigo 5º, inciso LV) ou audiatur et altera pars, ou 
seja, “ouça-se também a outra parte”.

A instantaneidade nas transmissões de notícias em mídias so-
ciais, a exemplo de blogs e sites de informações, e a interativi-
dade entre o público e o profissional de comunicação são tão 
intensas quanto os avanços que ocorrem na web. Prova disso é 
que enquanto muitos jornalistas estão ainda aprendendo como 
usar a mídia digital no computador, a telefonia móvel já se apre-
senta como um novo fenômeno de publicação de notícias ins-
tantâneas, como foi no caso de Mirian Stein, em sua resposta 
imediata a Rede Globo.

A rápida repercussão das notícias é outro fator importante na 
web jornalismo. Enquanto no jornal impresso o leitor espera até 
o dia seguinte para se informar, e na televisão precisa seguir a 
grade de programação; na internet a informação é difundida em 
minutos para o público e a repercussão é quase imediata.

Quem mantém blogs jornalísticos vê as suas reportagens, se 
forem de boa qualidade, lidas em todo o Brasil e em vários ou-
tros países em menos de uma hora depois de publicadas. A web 
jornalismo se sobressai por ser mais influente do que o tradi-
cional; mais participativo e de alta credibilidade. Já se tornou 
comum jornal e televisão se pautarem pelas notícias divulgadas 
no universo online.

Por reconhecer a importância dessa moderna e dinâmica era 
da comunicação social, a A.P.I. abriu espaço para a filiação 
de blogueiros que mantêm sites de reportagens no universo 
online. Sabemos que a globalização da notícia, por meio da 
web, é um caminho sem retorno e extremamente saudável 
para a sociedade. Portanto, eu reafirmo, o jornalismo é muito 
bem vindo, pois garante a nós, jornalistas, fazer valer os pre-
ceitos constitucionais da plena liberdade de expressão e da 
proibição da malfadada censura.
















